
. 	Q Radiografia das contas 
São Paulo pagou este mês R$ 640 milhões ao Governo 

federal dentro do acordo de renegociação de dívidas. Os 
estados e municípios não estouraram suas contas e ter-
minaram 97 com equilíbrio orçamentário. Não houve qual-
quer deterioração das contas públicas desde outubro, 
quando estourou a crise asiática. As afirmações são do se-
cretário executivo do Ministério da Fazenda, Pedro Paren-
te, respondendo às preocupações com o problema fiscal. 

No mercado, a grande preo-
cupação hoje é com o déficit 
fiscal. Mais do que o déficit em 
transações correntes, o desa-
juste nos gastos do Governo é 
que tira o sono de quem acom-
panha os indicadores da eco-
nomia brasileira. Pedro Paren-
te, que dentro da Fazenda ne-
gocia com os estados, acom-
panha as despesas e entra nas 
miudezas das contas, afirma 
que nada autoriza a idéia de 
que houve expansão não apro-
Ipriada dos gastos. 
' Primeiro, ele explica que há 
um problema de método de 
contagem que às vezes produz 
números que assustam. Em 

ioutubro por exemplo a conta-
bilidade do Banco Central (o 
BC tem seu próprio método de 
cálculo do déficit, pelo aumen-. 
to do endividamento), regis-
trou um aumento súbito de R$ 
1 bilhão no déficit. Era o sub-
sídio agrícola — juros subsi-
diados concedidos aos agricul-
ores — de novembro de 95 a 
utubro de 97. 
— O gasto ocorreu ao longo 

de dois anos, mas foi captura-
do nas estatísticas de um mês. 
Parece um aumento súbito de 
gasto, mas não é. Outros R$ 
500 milhões de emissão de Tí-
tulos da Dívida Agrária entra-
ram naquele mesmo mês. Os 
"I'DAs são emitidos de tempos 
em tempos, mas entram nos 
cálculos no momento da emis-
são -- explica• Pedro Parente. 

Apesar de as estatísticas 
mostrarem piora dos dados, 
Parente achà que há bons si-
nais como o fato de que os es-
tados e municípios não tive-
ram déficit primário. Os dados 
do Banço Central, ainda não fe-
chados, estão oscilando entre - 
0,1% do PIB e +0,1% para o dé- 

ficit dos estados e municípios. 
Além disso, como resultado do 
acordo negociado com os go-
vernadores eles passaram a 
pagar , prestações mensais ao 
Governo federal e só este mês 
São Paulo transferiu R$ 640 mi-
lhões. 

O resultado ruim desta ne-
gociação é que ela produziu 
um aumento estúpido na dívi-
da federal mais cara, a mobiliá-
ria. Parente não aceita este ar-
gumento. 

Esta -dívida já existia. Os 
estados já tinham esta dívida, 
agora passam a dever ao Go-
verno federal que emitiu os tí-
tulos afirmou. 

O que ele concorda ,é que o 
grande problema hoje das con-
tas públicas é a Previdência. 

Isto é um capítulo à parte 
que nos preocupa e muito —
disse. 

Em época de votação da re-
forma no Congresso pode pa-
recer campanha, mas não é. O 
PT tem dito que o déficit foi 
provocado pelo próprio Go-
verno porque retira dinheiro 
da Previdência para o Fundo 
Social de Emergência. Parente 
explica'que de fato, 20% de to-
das as receitas vinculadas são 
usadas para constituir o FSE. 
Só que no caso da Previdência, 
o dinheiro retorna. No ano pas-
sado, o Tesouro transferiu pa-
ra a Previdência R$ 7,9 bilhões, 
mas se for descontado o di-
nheiro que foi para o FSE, o 
rombo é reduzido e cai para R$ 
3,7 bilhões. 

Com o aumento do salário-
mínimo, o rombo vai aumentar 
em 98. Se o salário-mínimo fi-
car em R$ 125,00, o rombo vai 
para R$ 5,5 bilhões. Se for para 
R$ 130, o buraco atinge R$ 6,8 
bilhões. 


